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PARECER Nº:        95/2024/PROGEM-PM/PROGEM-PMM 
PROCESSO Nº:      050808136.000056/2024-14

 INTERESSADO:  Instituto De Previdência Social Dos Servidores Públicos Do Município De Marabá
 

ASSUNTO: ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS NO SISTEMA ONLINE DO
“BANCO DE PREÇOS”, PELO PERÍODO DE 1 (UM) ANO CONTADO A PARTIR DA LIBERAÇÃO DE SENHA E
ACESSO AO BANCO DE PREÇOS.

EMENTA:
DIREITO
ADMINISTRATIVO.
INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO.
CONTRATAÇÃO
DE ACESSO A
BANCO DE
PREÇOS.
APLICAÇÃO DO
ARTIGO 74,
inciso I, da Lei
14.133/2021.
OPINIÃO
FAVORÁVEL.

 
I – DO RELATÓRIO

 
O presente processo administrativo foi encaminhado para análise acerca da proposta de contratação

direta, por inexigibilidade de licitação, de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e
comparação de preços no sistema online do “banco de preços”, pelo período de 1 (um) ano contado a partir da
liberação de senha e acesso ao Banco de Preços.

 
A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso I, do art. 74 da Lei

14.133/2021, com a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07 .797
.967/0001 -95.

 
Para verificação da regularidade do procedimento, destacam-se entre outros, os seguintes atos:

Documento de Formalização de Demanda – DFD(0025768); Autorização para instrução do processo de
contratação (0025790); Documento lei 17.761/2017(0025798); Documento lei 17.767/2017(0025799); Instituição
da Equipe de Planejamento da contratação (0025802); certidão princípio da segregação das funções(0025806);
despacho designação fiscal do contrato (0025813); despacho designação gestor do contrato (0025811);Termo de
compromisso e responsabilidade dos fiscais (0025815); análise de riscos (0025818); estudo técnico preliminar
(0025819); Proposta (0026211); CNPJ; ato constitutivo(0026378 e 0026379); RG (0026380); certidão negativa
federal(0026574); certidão negativa estadual(0026571) certidão negativa municipal(0026578); certidão negativa
trabalhista(0026576); certidão de regularidade do FGTS (0026572); certidão CEIS/CNEP CEIS (0026586);
Certidão CMEP(0026587); certidão CMEP (0026587); cadastro atualizado no SICAF (0026583); atestado de
capacidade técnica(0026588); atestado de capacidade técnica (0026590); atestado de capacidade técnica
(0026591); termo de referência (0020566); solicitação de despesa (0029005); QDD -Quadro detalhado de
despesa-saldo das dotações orçamentárias (0027465); parecer orçamentário (0029095); declaração de
adequação orçamentária (0029323); justificativa (0029324); autorização da autoridade competente (0029325);
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Portaria CEL-Nomeação agentes de contratação (0030870); Minuta do Contrato (30855); ofício solicitação de
análise e parecer jurídico (0030871).

 
É o relatório. Passo ao parecer.

 
II – DA ANÁLISE JURÍDICA

Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada no presente parecer jurídico limita-se aos
aspectos estritamente jurídicos e de regularidade formal do procedimento. Portanto, não são objeto de
manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a definição do
objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e conferência de cálculos,
fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição, e outros aspectos alheios às atribuições e
aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico. Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que
tange ao papel do assessoramento jurídico, que este parecer se cinge ao controle prévio de legalidade das
contratações diretas, para fins de atendimento do artigo 53, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme abaixo:

“Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da
contratação.
(...)
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos
aditivos.”

 
De igual forma, destaca-se que o presente opinativo se embasou tão somente na documentação carreada

aos autos e na legislação correlata. Qualquer arcabouço documental que possa vir a surgir e que tenha o condão
de contrariar os fatos apresentados no bojo do processo, base em que se apoia o presente exame, deve ser
novamente submetido à análise jurídica, já que por ora é desconhecido.

A Constituição Federal, art. 37, inciso XXI, dispõe que:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

 
Conforme se denota do texto constitucional, a norma vigente estabelece expressamente a licitação

como regra para as contratações públicas. Em âmbito infraconstitucional, atualmente, é a Lei nº 14.133, de 2021
a norma geral que define o procedimento para a realização dos procedimentos licitatórios.

 
Contudo, no referido texto normativo, o artigo 72 previu a possibilidade de celebração de contratações

diretas, hipóteses em que a Administração pode deixar de realizar certame licitatório.
 
São os casos de inexigibilidade e dispensa tratados nos artigos 74 e 75 da Lei nº 141.133, de 2021.
 
No caso concreto, nos termos da fundamentação apresentada na instrução processual, verifica-se que

o caso é de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, autorizada no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de
2021, nos seguintes termos (grifou-se):

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
(...)

 
Nesta senda, observa-se que a hipótese de inexigibilidade prevista no artigo 74, inciso I, da lei

14.133/2021, decorre justamente da ausência de parâmetros objetivos para seleção do objeto. Os requisitos
exigidos pela norma são: inviabilidade (relativa) de competição; contratação de serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização. Ressalta-se
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que foram juntados atestados de capacidade técnica mencionados ao norte.
 
A contratação está autorizada pela Sra. Presidente do IPASEMAR, em decorrência da autonomia

administrativa e financeira, conferida pela Lei Municipal nº 17.761, de 2017, alterada pela Lei Municipal nº 17.767,
de 2017.

 
Foi atestado nos autos que a presente contratação está contemplada no Plano de Contratações

Anual/Plano Plurianual/Planejamento Estratégico, conforme ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.
 

Da instrução processual dos processos de inexigibilidade
 

O artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021, enumera os elementos necessários à instrução do procedimento
dos processos de contratação direta:
 

Lei nº 14.133, de 2021:
 
“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e
antido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.”

 
Cabe, portanto, à Administração assegurar que os procedimentos de aquisição por inexigibilidade de

licitação sejam instruídos com as informações e os documentos mencionados no dispositivo, observadas as
ponderações abaixo.

 
Da fase de planejamento da contratação
 

O inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os processos de contratação por
inexigibilidade de licitação devem ser instruídos com o documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos e termo de referência.
 

Nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o documento de
formalização de demanda (DFD) é documento que fundamenta o plano de contratações anual, em que a área
requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação.
 

O documento deverá ser juntado aos autos e obedecer aos requisitos previstos no artigo 8º do
Decreto nº 10.947, de 2022, nomeadamente:
 

Decreto nº 10.947, de 2022
Art. 8º Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de
formalização de demanda no PGC com as seguintes informações:
I - justificativa da necessidade da contratação;
II - descrição sucinta do objeto;
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de acordo com
as orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia;
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou
descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a
metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;
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VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de
demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão
realizadas; e
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e as entidades observarão, no
mínimo, o nível referente à classe dos materiais ou ao grupo dos serviços e das obras dos Sistemas de
Catalogação de Material, de Serviços ou de Obras do Governo federal (sem grifos no original).

 
É incumbência do Administrador demonstrar expressamente as razões que sustentam a

contratação pretendida, o que abrange sua necessidade, as especificações técnicas do bem e o quantitativo a
ser contratado (Súmula 177 do TCU). É válido salientar que a ausência ou incoerência da justificativa pode
ocasionar a sua responsabilização perante o Tribunal de Contas da União (TCU) : Acórdão n° 819/2005 –
Plenário TCU.

 
Nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, faça constar nos autos as necessárias justificativas da

despesa, atendendo a exigência constante no artigo 26, caput, da Lei 8.666/1993.
 
Segundo o artigo 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133, de 2021, o estudo técnico preliminar é o documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido
e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados
caso se conclua pela viabilidade da contratação.

 
Nos termos do artigo 18, §1º, da nova Lei de Licitações e Contratos, o artefato em comento deverá

conter os seguintes elementos:
 

Lei nº 14.133, de 2021:
“Art. 18. (...)
§1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo
a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII
e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo,
apresentar as devidas justificativas. (sem destaques no original)

 
Nesta senda, se vê que foi juntado o documento de formalização de demanda mencionado no relatório

acima.
 
Desse modo, na confecção dos estudos técnicos preliminares, recomenda-se à unidade requisitante
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a observância das disposições trazidas no artigo 18, §§1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como,
previsto no Decreto Municipal nº 383/2023 e alterações.

 
Além dos dois artefatos acima referidos, cabe à Administração providenciar a análise dos riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual, materializando-os em um
mapa de riscos, o que foi juntado, conforme relatório acima.
 
3.5 Da estimativa de despesa e da justificativa do preço
 

Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, a demonstração da adequação dos custos orçados ou da
conformidade dos preços praticados aos de mercado é condição essencial para a sua autorização.

 
A Advocacia-Geral da União ( AGU) e o Tribunal de Contas da União ( TCU) posicionam-se pela

necessidade de demonstração da razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de valor,
que se aplicam, mutatis mutandi, ao novo regime de compras públicas:

 
ON/AGU nº 17, de 2009:
A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida
por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto
a outros entes público se/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos.
Acórdão nº 1565/2015 - Plenário TCU
A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993)
deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no mínimo,
três cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível obter essa
quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo fornecedor
junto a outras instituições públicas ou privadas.

 
Sobre o tema, como visto, o artigo 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que os

processos de contratação direta sejam instruídos com a estimativa da despesa e a justificativa do preço.
 
Nesse aspecto há justificativa para inexigibilidade de licitação (SEI 0029324) :
 

DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados no mercado devido à
natureza do Objeto do procedimento.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

De acordo com o art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, o processo de contratação direta deverá ser
instruído com a estimativa de despesa, calculada na forma do art. 23 da referida Lei.

Decerto, nas contratações por inexigibilidade de licitação, em que não há viabilidade de competição, a
habitual pesquisa de mercado – tal como realizada nos demais procedimentos de contratação – submete-se a
algumas peculiaridades.

Isso porque a natureza personalíssima da atuação do particular dificulta a comparação com preços de
serviços semelhantes, prestados por executores diversos. Em razão disso, a justificativa de preço deve ocorrer
por meio da comprovação do preço ofertado pela potencial contratada, com aquele que ela pratica junto a outros
entes adquirentes, especialmente junto a outros órgãos públicos.

Nesse sentido, destaca-se o teor da Orientação Normativa AGU n. 17/2011, in verbis: "A razoabilidade do
valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da
proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou
privados, ou outros meios igualmente idôneos”.

Desse modo, a elaboração da justificativa de preço deve considerar as diretrizes do art. 60, do Decreto
municipal 383/2023, que assim orienta:

Art. 60- Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no
art. 5º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de
preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura
contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro
meio idôneo.
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§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de
mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto
pretendido.

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à
seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.

Com fundamento no art. 60, § 1º, in fine, da Decreto Municipal 383/2023 e alterações, também poderão ser
utilizados para justificar o valor da contratação, em caráter subsidiário, os materiais de divulgação do evento
(folders, cartazes, publicações na imprensa, cartas-convite etc.), desde que tais materiais comprovem a condição
de curso aberto ao público em geral, ou seja, a existência de preço único tanto para o setor público quanto para o
setor privado.

No caso da contratação ora pretendida, O valor foi justificado mediante apresentação de Notas de
empenho apresentadas pela empresa a ser contratada, no qual comprovam que o valor apresentado na proposta,
é compatível com os praticados pela empresa em outros órgãos.

DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a prestação de serviços de pesquisa e
comparação de preços no sistema online do “banco de preços”, pelo período de 1 (um) ano contado a
partir da liberação de senha e acesso ao Banco de Preços, foi a Empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07 .797 .967/0001 -95.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O § 4º do art. 91 da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê que, antes de formalizar a
contratação (ou de prorrogar a vigência do contrato), a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. Do mesmo modo, o art. 72, inciso V, impõe que sejam juntados ao
processo de contratação direta os comprovantes de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária.

Assim, a regularidade fiscal e trabalhista da futura contratada, bem como as ocorrências impeditivas
diretas e indiretas deverão ser consultadas no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

Diante disso resta deixar consignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação jurídica e
regularidade fiscal, contudo a validade e autenticidade das certidões apresentadas devem ser verificadas antes
da assinatura do contrato.

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O
COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2024, como listado no parecer
orçamentário juntado abaixo:

032601.09 272 0001 2.123 Manutenção do IPASEMAR;

Elemento de Despesa:

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Subelemento:

3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ

TERMO DE REFERÊNCIA
 
O Termo de Referência foi juntado aos autos, conforme já relatado acima. De acordo com o art.

50 do Decreto Municipal nº 383, de 28 de março de 2023 e alterações, ao final da elaboração do TR, deve-se
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avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso a
Informação). Na hipótese, o Termo de Referência abordou adequadamente a referida previsão e as
cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

 
Em relação aos documentos exigidos pela Lei n. 14.133, de 2021, a juntada destes deverá ocorrer

previamente à contratação, constando no processo os referidos documentos.
 
Assevera-se que a inexigibilidade de licitação não exime a Administração Pública do dever de justificar

o preço contratado (artigo 72, inciso VII, da Lei 14.133, de 2021). Nesse sentido, o artigo 23, §4º do referido
diploma legal dispõe que a compatibilidade mercadológica deverá ser apurada por meio de análise das
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza. Nesta senda foram juntados documentos de
outras contratações.

 
PUBLICIDADE
 

Por fim, recomenda-se que seja conferida a devida publicidade ao ato da autoridade competente
que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei nº
14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

 
Assim, conforme todo o exposto, conclui-se que o processo se encontra revestido das formalidades

legais, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto
hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021.
 

No que se refere a designação de agentes públicos para desempenho das funções essenciais à
execução lei, a matéria está tratada nos artigos 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, abaixo transcritos:

 
“Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da
Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo
poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções,
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação.
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica
aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.
 
Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos
que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos
estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de
contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os
atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da
comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão
estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto nesta Lei.
(Regulamento) Vigência
§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado
pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional
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especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.
§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será
designado pregoeiro.”

 
As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem

observadas no caso concreto:
 

“Art. 9º [...]
§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria.
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.”

 
O Decreto Municipal nº 383, de 28 de março de 2023 e alterações posteriores, por sua vez, trata das

regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.
 

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no
referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº 11.246, de 2022,
tratou de forma mais aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo
5º e 7º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam
observadas ao longo da fase interna e externa da licitação.
 

Lei nº 14.133, de 2021
 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
(...)
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
(...)
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções,
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação.”
 
Decreto nº 383, de 2023 e alterações posteriores
“Art. 22. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:
I - será avaliada na situação fática processual; e
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa; e
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação.”

 
No presente caso, foram juntados aos autos documento de Instituição da Equipe da Planejamento da

Contratação (0025802); Ato de Designação de Gestor do Contrato (0025811); Designação de Fiscal de Contrato
(0025813) e Certidão de Atendimento ao Princípio da Segregação das Funções (0025806).
 

Quanto a minuta do contrato, está em consonância com todo o disposto no Capitulo I, do Título III, da
Lei nº 14.133, de 2021.

 
No que se refere a publicidade, a teor dos artigos 54 e 94, II, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, e

artigo 143, §1º do Decreto Municipal nº 383, de 2023 e alterações posteriores, o contrato, bem como de seus
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eventuais substitutos, deverá ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no
Diário Oficial do Município e em sítio eletrônico oficial do Município, para eficácia do ato.
 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente juízos
de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão adotada.

 
Ainda, orienta-se atenção a Administração para que se atente que, em serviços desta natureza,

é vedada a subcontratação de empresa ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham
justificado a inexigibilidade, nos termos do artigo 74, §4º, da lei 14.133/2021.

 
Ante todo o exposto, desde que cumpridas as recomendações acima, nos limites da análise

jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, OPINO de forma
FAVORÁVEL pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, com fulcro no artigo 74, inciso
I, da Lei nº 14.133/2021, para contratação da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, para
prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do “banco de preços”,
pelo período de 1 (um) ano contado a partir da liberação de senha e acesso ao Banco de Preços.

 
É o Parecer.
À consideração do Procurador-Geral do Município.
Marabá-PA, 02 de maio de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente
Alexandre Lisboa dos Santos

Procurador do Município de Marabá 
Portaria nº 861/2001-GP

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Lisboa dos Santos , Procurador(a) Municipal, em 02/05/2024, às
16:02, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com
fundamento no art. 6º, II, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023 a partir de agosto de 2023 .
Nº de Série do Certificado: 7287144181078742117

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0033337 e o código CRC
2C1AAE4F.

Folha 31, Paço Municipal  - Bairro Nova Marabá - Marabá/PA - CEP 68508-970

progem@maraba.pa.gov.br, 3322-4666 - Site - maraba.pa.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 050808136.000056/2024-14 SEI nº 0033337
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Prefeitura Municipal de Marabá
Procuradoria-Geral Do Município

Gabinete Procurador-Geral

 

Despacho de Aprovação nº 77/2024/PROGEM-PG/PROGEM-PMM
 

 

PROCESSO n° 050808136.000056/2024-14

INTERESSADO: Presidência

 

 

 

Assunto:
 

Aprovo o PARECER Nº 095/2024/PROGEM, por sua própria fundamentação.

Pelos motivos e fundamentos indicados na supramencionada manifestação, conclui-se que o
procedimento submetido à análise demanda de saneamento.

Portanto, torna-se indispensável ao prosseguimento do feito o atendimento das
recomendações que constam do Parecer, bem como da conclusão ou demostrar eventual desnecessidade ou
inconveniência da adoção das medidas sugeridas, ressalvados os aspectos técnicos, econômicos e
financeiros, alheios às competências desta Procuradoria.

Restitua-se os autos à DGLC, às providências subsequentes.

 

Marabá-PA, 02 de maio de 2024.

 

 
Documento Assinado Eletronicamente

Quitéria Sá dos Santos
Procuradora Geral Adjunta

  

Documento assinado eletronicamente por Quitéria Sá dos Santos , Procuradora Geral Adjunta, em
02/05/2024, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido
no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º, II, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023
a partir de agosto de 2023 .
Nº de Série do Certificado: 7287143086065326811
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0033390 e o
código CRC 2C35C319.

Folha 31, Paço Municipal  - Bairro Nova Marabá - Marabá/PA - CEP 68508-970

absolon.santos@maraba.pa.gov.br, 3322-4666 - Site - maraba.pa.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 050808136.000056/2024-14 SEI nº 0033390
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